
 

1 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Plano Nacional de Literacia Mediática 
Estratégia 2025-2029 

 

  



 

2 
 

 

 

Índice 

Introdução .................................................................................................... 3 

Enquadramento ............................................................................................. 4 

Portugal .............................................................................................................. 5 

Conceptualização ........................................................................................... 7 

Barreiras à implementação da EM e públicos prioritários ................................... 10 

Visão e Obje@vos Estratégicos ........................................................................ 12 

Eixos de atuação e coordenação estratégica ............................................................ 14 

Linhas de atuação ............................................................................................... 15 

Monitorização e Avaliação ............................................................................ 19 

Parcerias .................................................................................................... 20 

Referências ................................................................................................. 23 
 

  



 

3 
 

Introdução 
 

O Plano Nacional de Literacia Mediá6ca (PNLM), com estratégia para 2025-

2029, ar6cula-se com as prioridades polí6cas definidas pelo XXIV Governo Cons6tucional 

para a Literacia Mediá6ca (LM), em par6cular no contexto da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 105/2024 (2024) e do Plano de Ação para a Comunicação Social (PACS) 

(2024). Coloca ainda a #PortugalMediaLab, enquanto estrutura de missão, no papel de 

líder na promoção da Literacia Mediá6ca em Portugal. O PACS refere o PNLM como uma 

das medidas previstas no Eixo 4, dedicada ao Combate à Desinformação e Literacia 

Mediá6ca. Estabelece quatro obje6vos centrais do futuro PNLM: 

1. Promover a literacia mediá6ca junto de todos os públicos;  

2. Combater a desinformação e as fake news;  

3. Promover um consumo responsável e informado de conteúdos;  

4. Promover uma cidadania mais informada e par6cipa6va. 

Estes obje6vos – assumidos mais à frente como estratégicos para este PNLM – 

servirão de inspiração para o enquadramento das medidas e das a6vidades a definir em 

documento próprio, sobre A5vidades e monitorização. 

Nascendo de decisão polí6ca e da constatação da necessidade de haver uma 

resposta firme e coordenada para fazer face à crescente preocupação com a 

desinformação nas sociedades democrá6cas, este Plano segue as principais sugestões e 

tendências nacionais e internacionais avançadas no âmbito da LM. Procura, desta forma, 

ir ao encontro daquilo que são os desígnios estruturados ao longo dos úl6mos anos, com 

especial enfoque no contexto atual, muito marcado pela economia digital e por questões 

relacionadas com uma profunda alteração do panorama informa6vo e comunicacional. 

Neste sen6do, dá-se seguimento a um compromisso nacional de promoção da LM e das 

suas áreas de intervenção prioritárias em Portugal. E, sempre que seja necessário, faz-

se a ar6culação dessa intervenção alargada em campos de ação concomitantes, e 

também a nível internacional.  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/105-2024-884941426
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/105-2024-884941426
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc24/comunicacao/documento?i=plano-de-acao-para-a-comunicacao-social
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O PNLM procura responder aos reptos socioeconómicos, culturais e 

tecnológicos que o País enfrenta no presente e enfrentará no futuro. A complexificação 

do sistema mediá6co e a sua plataformização digital, em ar6culação com desigualdades 

socioeconómicas, envelhecimento da população, aumento das comunidades migrantes 

ou desafios que se colocam com comunidades com necessidades especiais, favorecem 

as disparidades, também ao nível da LM. Neste contexto, importa assinalar o intuito de 

este Plano ser capaz de contribuir para a realização dos obje6vos nacionais de 

desenvolvimento sustentável, compe66vidade económica, coesão territorial e social, 

assim como para a promoção de uma cidadania a6va e par6cipa6va, em linha com a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (2015), adotada pelos Estados-

Membros das Nações Unidas, especialmente os Obje6vos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 4, que visam garan6r uma educação inclusiva e equita6va. 

 

Enquadramento  
 

Este Plano inspira-se nas melhores prá6cas implementadas a nível europeu, 

como as recentes EDMO Guidelines for Effec6ve Media Literacy Ini6a6ves (2024), que 

várias en6dades a nível nacional subscreveram, e pelas recomendações internacionais 

de ins6tuições incontornáveis, como a UNESCO (2013). Portugal está comprome6do com 

os valores humanistas preconizados pela UNESCO e alinha com a promoção da literacia 

mediá6ca em todas as camadas da sociedade, de modo a fortalecer a coesão social e a 

cidadania informada e par6cipa6va. 

Desde a Declaração de Grunwald (1982), a UNESCO tem revisitado e promovido 

os princípios nela constantes, procurando dar respostas de forma situada, com 

propostas de educação para os media adaptadas a diversos contextos socioeconómicos 

e culturais, e às novas realidades dos media, em par6cular na era digital. Enquanto 

organização de referência na educação e na comunicação, tem enfa6zado a necessidade 

de os cidadãos serem crí6cos e conscientes do conteúdo mediá6co, evitando a 

desinformação, o discurso de ódio e outras formas de manipulação da opinião pública. 

https://edmo.eu/wp-content/uploads/2024/10/EDMO-Guidelines-for-Effective-Media-Literacy-Initiatives.pdf
https://milobs.pt/wp-content/uploads/2018/06/Declaracao-de-Grunwald.pdf
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Sendo Portugal membro de pleno direito da União Europeia, é de grande 

relevância desempenhar um papel central na coordenação de esforços e na definição de 

orientações para os Estados-Membros. Portugal tem seguido de perto as decisões e as 

estratégias europeias, designadamente documentos e polí6cas relevantes que foram 

sendo produzidos na úl6ma década, como a regulação sobre Inteligência Ar6ficial 

(2024), o The Digital Services Act (2022), o Code of Prac6ce on Desinforma6on (2021) e 

o European Media Freedon Act (2024). 

 

Portugal 
 

Este retrato enquadra os propósitos de Portugal nos contextos europeu e 

internacional. Acompanhando os desígnios da União Europeia, foi estabelecida a 

Declaração de Braga (2011), e criado o Grupo Informal de Literacia Mediá6ca (GILM), 

fundado em 2009 como rede informal de parceiros de diferentes organizações públicas 

e  especialista convidado, com o obje6vo de debater, colaborar e promover a educação 

para os media, sendo responsável pela semana 7 Dias com os Media e pelo Congresso 

Literacia, Media e Cidadania, entre outras inicia6vas. A experiência e o conhecimento 

acumulados em torno do público da comunidade escolar (alunos e professores) permi6u 

que em 2017 a LM fosse 6da em conta na aprovação de dois instrumentos estruturantes 

do sistema de ensino: A Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (Estratégia 

Nacional de Educação para a Cidadania, 2017) e o Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória (2016).  

Recentemente, foi publicada a versão atualizada do Referencial de Educação 

para os Media (2023) – a primeira datava de  (2014) –, que estabelece os dez Grandes 

Princípios da Educação para os Media e propõe estratégias de abordagem para os 

diferentes níveis de ensino. Nesta matéria, e em torno da proposta de diretrizes e 

sugestões de intervenção nas escolas, é ainda de destacar o Referencial "Aprender com 

a Biblioteca Escolar" (Conde et al., 2017; Conde et al., 2012), com primeira versão em 

2012 e segunda revista e aumentada em 2017.  

https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2022/2065/oj/eng
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/en/TXT/?uri=CELEX%3A52021DC0262
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32024R1083
http://www.gilm.pt/
https://www.dge.mec.pt/estrategia-nacional-de-educacao-para-cidadania
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Projeto_Autonomia_e_Flexibilidade/perfil_dos_alunos.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Projeto_Autonomia_e_Flexibilidade/perfil_dos_alunos.pdf
https://www.dge.mec.pt/noticias/versao-atualizada-do-referencial-de-educacao-para-os-media
https://www.dge.mec.pt/noticias/versao-atualizada-do-referencial-de-educacao-para-os-media
https://www.rbe.mec.pt/np4/AcBE.html
https://www.rbe.mec.pt/np4/AcBE.html
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Todas estas ações, inicia6vas e documentos foram produzidos para fazer face a 

um contexto específico da realidade portuguesa, contexto esse que tem sido cada vez 

mais pormenorizado e acautelado. Se os esforços iniciais se concentraram de forma 

especial no contexto escolar do ensino obrigatório, a expansão dos desafios associados 

à LM levou a que mais setores e organizações se mobilizassem enquanto partes 

interessadas e em prol de outros públicos.  

Em Portugal, os diagnós6cos existentes revelam uma crescente diversidade de 

atores e de formas de intervenção. Contudo, também mostram que, no seu todo, as 

inicia6vas de LM existentes, apesar dos esforços de ar6culação, encontram-se ainda 

fragmentadas e a carecerem de ser reforçadas (Cardoso, Baldi, Couraceiro, et al., 2023; 

Cardoso, Baldi, Vasconcelos, et al., 2023; ERC, 2023; Pereira et al., 2015; Pinto et al., 

2011), bem como de ter maior visibilidade, coordenação e recursos. Neste sen6do, não 

se pode descurar que a LM resulta de um processo de educação consnuo, que se 

estende enquanto potenciador de aprendizagens ao longo da vida, exigindo a 

par6cipação de vários atores em diferentes fases e contextos da vida dos cidadãos, 

sendo que nenhuma en6dade isolada conseguirá a6ngir este obje6vo de forma eficaz. 

O relatório Evolução e estado atual da Literacia para os media: Análise de 

Portugal no contexto Europeu do Obercom (2023) aponta para um cenário dinâmico e 

em evolução no que toca à LM em Portugal. Partindo de uma comparação com outros 

países europeus, mostra que o País tem registado avanços importantes, graças a 

iniciativas que envolvem governos, instituições educativas, sociedade civil e centros de 

investigação. Apontando para o futuro, o mesmo documento considera que “a análise 

reflete um panorama de progresso contínuo e de compromisso entre vários atores 

sociais com a literacia para os media em Portugal. No entanto, é necessário um esforço 

coordenado para superar os desafios metodológicos, alinhar as iniciativas e projetos 

com um quadro de referência comum, investindo em políticas públicas robustas que 

sustentem um desenvolvimento harmonioso neste campo vital, beneficiando a 

sociedade em geral, e respondendo às necessidades de públicos-alvo específicos” 

(Cardoso, Baldi, Couraceiro, et al., 2023, p. 26). Embora este relatório identifique 

dezenas de iniciativas relevantes em Portugal, a assinalada ausência de políticas públicas 

integradas e consistentes resulta numa lacuna estrutural, com a literacia mediática a 

https://obercom.pt/wp-content/uploads/2023/10/Literacia_evolucao_estado_2023_31Outubro.pdf
https://obercom.pt/wp-content/uploads/2023/10/Literacia_evolucao_estado_2023_31Outubro.pdf
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não ser suficientemente priorizada no currículo escolar e no contexto da educação ao 

longo da vida. Assim, mesmo com progresso contínuo e o envolvimento de múltiplos 

stakeholders, o relatório conclui que ainda há um caminho a percorrer.  
A publicação Literacia Mediá6ca em Portugal: 1º Relatório ao abrigo do n.º 2 do 

ar6go 33.ºA da Dire6va (UE) dos Serviços de Comunicação Social Audiovisual, inicia6va 

da ERC (2023), sublinha a importância de vários agentes – ins6tuições públicas, escolas, 

bibliotecas, universidades, centros de inves6gação e meios de comunicação –, que têm 

inves6do de forma consnua na LM, refle6ndo uma abordagem variada e abrangente. Na 

linha da fragmentação da ação da LM que apontámos anteriormente, em termos de 

financiamento, o relatório observa que, embora haja programas formais e informais que 

apoiem projetos de literacia mediá6ca, a disponibilidade de fundos ainda é limitada e 

dispersa. As fundações e algumas ins6tuições públicas também desempenham um papel 

importante no financiamento de inicia6vas que promovem a literacia mediá6ca, 

evidenciando um esforço conjunto para o desenvolvimento dessas competências na 

sociedade portuguesa.  

Conceptualização  
 

O PNLM pretende manter uma visão alargada, sem esquecer algumas 

par6cularidades que estão também em ar6culação com os mo6vos que levam à sua 

criação e enquadramento nacional e internacional.  

A definição de literacia mediá6ca tem conhecido várias versões, nem sempre 

consensuais (Cardoso, Baldi, Vasconcelos, et al., 2023). Apesar disso, a definição mais 

unânime está associada à capacidade de as pessoas se relacionarem com os media, 

sendo capazes de aceder, u6lizar, produzir e entender de forma crí6ca as suas 

mensagens e os contextos em que atuam. Esta designação, também entendida como 

conceito-chapéu, acaba por ligar-se a outras denominações, como a educação mediá6ca 

que se refere aos mecanismos que facilitam a educação e o ensino de formas de 

capacitação da LM. O reforço das sociedades digitais transporta ainda estas capacitações 

para o Quadro Europeu de Competência Digital para Cidadãos – DigComp (2016), com 

https://www.erc.pt/download.php?fd=13092&l=pt&key=dd5cd9a3436e416d786e79a946653f2a
https://www.erc.pt/download.php?fd=13092&l=pt&key=dd5cd9a3436e416d786e79a946653f2a
https://joint-research-centre.ec.europa.eu/scientific-activities-z/education-and-training/digital-transformation-education/digital-competence-framework-citizens-digcomp_en


 

8 
 

pensamento sobre literacia da informação e dados, comunicação e colaboração, criação 

de conteúdo digital, segurança e resolução de problemas. 

Estando a LM intrinsecamente relacionada com as questões da cidadania, 

associa-se também a outras designações, como a literacia cívico-mediá6ca. Se 

abordarmos uma perspe6va que coloca estas questões em conexão com o das estruturas 

de poder e os contextos diversos de vida, podemos ainda encontrar outras 

denominações, como a literacia crí6ca dos media. Por fim, se incluirmos as questões do 

foro da tecnologia, podemos apontar conceitos como literacia digital ou literacia da 

inteligência ar6ficial, entre outros. A cidadania digital – especialmente trabalhada e 

projetada pelo Conselho da Europa – significa “um envolvimento competente e posi6vo 

com as tecnologias digitais (criar, trabalhar, par6lhar, socializar, inves6gar, jogar, 

comunicar e aprendizagem)” (Frau-Meigs et al., 2017, p. 15). Implica a defesa da 

dignidade humana, com uma par6cipação a6va, informada e responsável em 

comunidades diversas tanto a nível geográfico, como polí6co, económico, social, cultural 

e intercultural (Frau-Meigs et al., 2017). Deste modo, são vários os fatores com 

implicação e influência nos acessos, usos, capacitação e possibilidade de par6cipação no 

contexto mediá6co e até polí6co (Silva et al., 2022). 

A UNESCO, por sua vez, define a Literacia dos Media e da Informação (MIL) 

como “um conjunto de competências que ajuda as pessoas a maximizarem as vantagens 

e a minimizarem os danos.  A MIL abrange competências que permitem que as pessoas 

se envolvam de forma crí6ca e eficaz com os conteúdos das comunicações, as 

ins6tuições que facilitam esses conteúdos, e a u6lização das tecnologias digitais. As 

capacidades nestes domínios são indispensáveis para todos os cidadãos, 

independentemente da sua idade ou origem” (2021, p. V). 

A proposta da UNESCO (Grizzle, 2016; UNESCO, 1982, 2006, 2019) remete mais 

para os contextos da humanidade do que da tecnologia (Torrent, 2016). A MIL destaca-

se por encaixar temas humanís6cos de uma forma geograficamente diversa: “pode 

incen6var a celebração da cone6vidade entre culturas para combater o radicalismo e o 

extremismo, chamando a atenção para a necessidade de todos os cidadãos entenderem 

como, enquanto indivíduos, num determinado contexto, re6ram sen6do das suas 

experiências” (Grizzle, 2016, p. 16). 
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Numa sociedade igualmente marcada por contextos de desordens informa6vas 

(Cardoso & Baldi, 2018; Cardoso, Baldi, Vasconcelos, et al., 2023; Frau-Meigs, 2019; 

Wardle & Derakhshan, 2017) – não novos, mas complexificados –, o direito à LM é 

fundamental (Brites et al., 2018; Frau-Meigs, 2017). 

Em 2018, num momento par6cular das democracias ocidentais, ins6tuições 

internacionais, como a Comissão Europeia, debruçaram-se sobre as questões ligadas à 

desinformação e às “noscias falsas”/“fake news” (European Commission, 2018; 

UniãoEuropeia, 2018). Estas duas terminologias – desinformação e “noscias falsas” – 

disseminaram-se no espaço público e tornaram-se familiares. Isto, apesar de as noscias 

falsas serem um fenómeno tão an6go quanto a existência de noscias. Se recuarmos ao 

final do século XIX, por exemplo, a emergência do jornalismo de massas já trazia muitos 

desses fenómenos, como demonstra o então designado Yellow Journalism. O fenómeno 

não é novo, mas é mais complexo. As desordens informa6vas, tal como alguns autores 

as iden6ficam  (Frau-Meigs, 2019; Wardle & Derakhshan, 2017), apontam para uma 

abordagem complexa e levam a que equacionemos melhor a complexidade que o 

fenómeno an6go tem na atualidade.  

É importante esclarecer que quando nos referimos, no âmbito deste PNLM, a 

desinformação e a “noscias falsas”, pretendemos facilitar a comunicação, mas sem 

desconsiderar as múl6plas dimensões deste debate e dos contextos em que ocorrem as 

desordens informa6vas. Estas são associadas a circunstâncias que vão além das 

jornalís6cas, tendo em conta que a pluralidade dos contextos mediá6cos atuais oferece 

expressões além das informa6vas, como sejam os contextos das plataformas, dos 

espaços mediá6cos não jornalís6cos, ou  do entretenimento (EAVI, 2020). Isto atesta que 

o mundo comunicacional tem diversas camadas, algumas totalmente diferentes das que 

eram dominantes e incontestadas até ao final do século passado.   
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Barreiras à implementação da EM e públicos 
prioritários 

 

Portugal desenvolveu, nas úl6mas décadas, um trabalho importante no âmbito 

da Educação Mediá6ca (EM), em áreas como a Comunicação, o Jornalismo, a Sociologia, 

a Psicologia e a Educação (ERC, 2023). A ação tem estado focada na escolaridade 

obrigatória. Alguns públicos têm sido alvo de menor atenção. É o caso das crianças e dos 

jovens em risco, das comunidades migrantes, dos idosos e das pessoas com 

necessidades educa6vas especiais. Esta situação suscita riscos, designadamente 

associados à crescente u6lização dos media digitais, ao múl6plo entendimento ou 

desconhecimento do algoritmo (Brites et al., 2024), e a situações de desinformação que 

implicam um conhecimento através de vários meios, incluindo fora da esfera de 

proximidade, como família, amigos e pares. No caso da população idosa, por exemplo, a 

transformação operada nos úl6mos anos foi radical: passou-se de um cenário de pouca 

ligação à tecnologia para uma conjuntura de uso intenso e quo6diano, em alguns casos 

sem preparação para tal.  

A este retrato junta-se o facto de a inves6gação internacional ter evidenciado 

que a falta de prá6ca nos meios digitais é um problema: quem não os u6liza não tem 

contacto com as suas vantagens, nem adquire capacidade para lidar com os riscos que 

lhes estão subjacentes. Por isso mesmo tem-se procurado que este acesso exista, ainda 

que com riscos associados, para que haja uma efe6va escada de níveis de capacitação  

de oportunidades (Livingstone & Helsper, 2007). Estas u6lizações necessitam de ser 

acompanhadas de uma aprendizagem que facilite a iden6ficação e a capacitação para 

enfrentar os riscos, assumindo-se que tal não pode ficar apenas nas esferas de 

proximidade. As ins6tuições e as polí6cas públicas têm aqui um papel de relevância 

assinalável.  

Situações vividas recentemente à escala global, como a COVID-19, vieram, 

precisamente, colocar no espaço público a demonstração de que algumas pessoas não 

6nham acesso a internet nem a disposi6vos tecnológicos que permi6ssem com 

qualidade aceder ao digital e, no fundo, a novos modelos de enquadramento social e até 
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profissional. Num mundo profundamente digital, as bolhas de desconexão devem 

também ser alvo de preocupação.  

Em resposta, este PNLM pretende chegar a outros contextos de forma mais 

sustentada e menos fragmentada, designadamente com formação ao longo da vida 

junto de vários públicos, como professores, educadores, psicólogos, sociólogos e 

magistrados, tal como preconizado pelas polí6cas europeias no âmbito da aprendizagem 

ao longo da vida (European Commission, 2019), que recomendam a aquisição de 

literacia digital, pessoal e social; capacidade de aprender a aprender, consciência cultural 

e competência de expressão.  

Em países como Portugal, como tem sido apontado há décadas, há um interesse 

decrescente pelas noscias, “deixando de lado o importante papel que as noscias [...] 

podem desempenhar no apoio da democracia” (Newman et al., 2024, p. 30). O relatório 

do Reuters Ins6tute indica que em Portugal a confiança nas noscias persiste em 

trajetória descendente desde 2022. Olhando para o contexto eleitoral, é possível 

verificar uma tendência para se acentuar “o peso que os programas de entretenimento 

ou de comédia podem ter na visibilidade dos candidatos nas redes sociais” (Casquinho 

et al., 2024, p. 36), fazendo com que não se possa ignorar estas dimensões no universo 

das preocupações com a LM. 

Considerando as par6cularidades dos tempos digitais, é indispensável 

assegurar o direito à informação e à LM. Só desta forma se poderá garan6r uma 

cidadania plena e alargada em todo o território, atendendo às necessidades específicas 

de cada contexto, em todos os estratos e sectores da sociedade, independentemente da 

idade, género, necessidade especial, etnia, origem, religião ou condição económica. 

Nesta linha, o conceito de “literacias situadas” (UNESCO, 2008, p. 17) destaca 

precisamente a forma como o contexto social, cultural e polí6co influencia as maneiras 

pelas quais os indivíduos adquirirem e u6lizam as suas literacias. 
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Visão e Obje@vos Estratégicos  
 

O PNLM 2025-2029 deve ser estruturado em torno de quatro obje6vos 

estratégicos, já referidos no início deste Plano, e dos quais derivam as respe6vas 

medidas e ações, a definir em documento próprio: 

1. Promover a literacia mediá/ca junto de todos os públicos – Além de se 

manter a relevância dada dos públicos que têm estado no centro das preocupações nas 

úl6mas décadas, existe a intenção de atentar sobre outros mais específicos, como 

grupos vulneráveis ou em risco, as comunidades migrantes, os idosos e as pessoas com 

necessidades educa6vas especiais. Além disso, é também uma prioridade descentralizar 

as ações a implementar em termos geográficos.  

2. Combater a desinformação e as fake news – Entende-se que o 

conhecimento sobre a qualidade e a capacidade de pensar cri6camente contribuem para 

o fortalecimento de uma democracia saudável. Neste sen6do, há um enfoque especial 

no jornalismo, sem descurar o facto de que atualmente a informação manifesta-se e 

provém de diversas formas e formatos mediá6cos, aos quais será dada a devida atenção.  

3. Promover um consumo responsável e informado de conteúdos – As 

múl6plas plataformas, digitais ou não, são significa6vas no que oferecem aos públicos, 

que desempenham um papel importante na promoção de uma cidadania responsável e 

informada. Mais uma vez, reforça-se a necessidade de considerar o jornalismo e o 

contexto digital, sem descurar outras circunstâncias, umas mais explícitas e facilmente 

iden6ficáveis do que outras menos visíveis.  

4. Promover uma cidadania mais informada e par/cipa/va – Este obje6vo 

estratégico, assegurado com a envolvência de todos os atores sociais e polí6cos, liga-se 

aos anteriores: considera-se que a democracia tem melhores condições quando se 

centra em cidadãos mais informados e crí6cos.  
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O PNLM 2025-2029 pretende assegurar, em par6cular, um alcance mais 

equita6vo e abrangente em termos territoriais, prevendo a expansão da cobertura das 

inicia6vas para incluir territórios mais afastados dos grandes centros urbanos, 

assegurando maior equidade social. A capacidade de abranger territórios mais 

periféricos e de baixa densidade populacional é crucial para garan6r que todos os 

cidadãos, nomeadamente das faixas etárias mais elevadas, independentemente da sua 

localização geográfica, tenham acesso a oportunidades de educação mediá6ca que vão 

ao encontro das suas necessidades e interesses específicos. 

Os resultados do PNLM dependerão da capacidade de promover a educação e 

formação consnua ao longo da vida. É necessário garan6r a aquisição de competências 

crí6cas e técnicas que possibilitem o acesso, de forma consciente, segura e é6ca, ao 

ecossistema mediá6co e digital, abarcando tanto os media tradicionais e lineares como 

os media exclusivamente digitais. 

Assim, este PNLM salienta a dimensão cívica e é6ca associada à par6cipação 

a6va e responsável na esfera dos media, promovendo o respeito pelos direitos humanos 

e o combate ao discurso da violência e do ódio, facultando recursos para proteger e 

simultaneamente empoderar aqueles que são mais vulneráveis. Pretende promover e 

potenciar o desenvolvimento de uma sociedade portuguesa informada e a6va, na qual 

todos os cidadãos possuam as competências necessárias para aceder, compreender, 

avaliar e u6lizar os media de forma segura, crí6ca, cria6va e responsável, contribuindo 

para uma democracia saudável e para o exercício pleno da cidadania. 

O Plano Nacional de Literacia Mediá6ca 2025-2029, enquadrado na estrutura 

de missão #PortugalMediaLab, deverá ambicionar ter uma visão diferenciadora, 

reforçando a sua prioridade no combate à desinformação, sem, todavia, ficar limitado a 

esse ponto. Alargar a ligação do PNLM 2025-2029 ao previsto no Plano de Ação para a 

Comunicação Social permite ainda iden6ficar parceiros privilegiados, como o setor da 

educação (cf. medida 30) e o serviço público de media (medidas 3 e 6), e a ar6culação 

entre a promoção da literacia mediá6ca e o incen6vo ao consumo de produtos 

jornalís6cos e de informação de origem fidedigna e qualificada (medidas 20, 21, 28 e 
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29). Além disso, destaca-se a procura de alargamento da sua abrangência territorial, e a 

maior atenção à dimensão humana, social, educa6va e é6ca da literacia mediá6ca.  

 

Eixos de atuação e coordenação estratégica  
 

Baseado nas indicações anteriores, incluindo os obje6vos estratégicos, 

sugerimos seis eixos que se interligam, para operacionalizar a atuação e a coordenação 

estratégica do PNLM 2025-2029:  

1. Direitos e educação mediática – Tendo como sustentação-base a 

operacionalização deste PNLM, com âncora no respeito pelos direitos da Humanidade, 

colocamos a LM em articulação com outras literacias conexas, num contexto de 

cidadania digital.  O objetivo é promover os direitos humanos através do uso crítico dos 

media, enfatizando especialmente o direito à informação, a liberdade de expressão, o 

acesso equitativo aos media e a rejeição de todas as formas de violência, incluindo o 

discurso de ódio. Pretende-se capacitar, independentemente da origem 

socioeconómica, potenciando a aquisição das competências necessárias para aceder a 

informação de qualidade, proveniente de vários meios. 

2. Descentralização e Inclusão de públicos e territórios – Sem descurar a 

atenção dedicada aos públicos escolares, pretendemos dar visibilidade, desenvolver e 

criar programas e recursos que atendam às necessidades de grupos vulneráveis ou em 

risco, como comunidades migrantes, idosos e pessoas com necessidades educativas 

especiais. Em paralelo, promove-se a expansão da literacia mediática em territórios 

periféricos e de menor densidade populacional, incluindo áreas afastadas dos grandes 

centros urbanos. Este esforço será norteado pela consideração das necessidades locais, 

garantindo que todos tenham acesso a uma educação mediática de qualidade. 

3. Capacitação e Formação – O objetivo é potenciar a integração eficaz da 

LM no currículo escolar, tanto como disciplina autónoma como área transversal. Em 

paralelo, iremos estimular a visibilidade, o desenvolvimento e a criação de programas e 

recursos educativos que implementem a literacia mediática em contextos de educação 

não formal e informal ao longo da vida. A capacitação e a formação serão consideradas 
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tendo em conta os públicos finais, mas também os intermédios que com eles trabalham 

ou que de alguma forma têm implicação nas suas vidas.  

4. Responsabilidade Social – O incentivo ao jornalismo ético e responsável 

é decisivo como ferramenta essencial no combate à desinformação e para a garantia 

dos valores democráticos. Neste contexto, é particularmente relevante mobilizar os 

meios de comunicação de serviço público para a difusão de campanhas nacionais e 

internacionais que promovam a literacia mediática e o combate à desinformação. Além 

disso, é fundamental sensibilizar influenciadores digitais, celebridades e criadores de 

conteúdos sobre o seu papel na promoção da literacia mediática. É também 

determinante colaborar com plataformas digitais de diferentes dimensões, como redes 

sociais, motores de busca e plataformas de vídeo, incentivando a implementação de 

mecanismos que combatam a desinformação e promovam a literacia mediática, assim 

como a transparência e a responsabilidade na divulgação de informação. 

5. Monitorização e Avaliação – É fundamental monitorizar e avaliar a 

execução, o alcance e o impacto do Plano, elaborando relatórios de progresso que 

reflitam esses resultados. Neste contexto, será incentivada a investigação científica 

associada à estratégia do PNLM. A divulgação dos resultados não apenas proporciona 

visibilidade, mas também ajuda a consolidar práticas de transparência. 

6. Cooperação – A implementação deste plano depende da cooperação com 

diversas instituições que partilham esta missão. Neste sentido, destacam-se duas ações 

centrais: por um lado, apoiar e incentivar a continuidade de atividades já existentes; por 

outro, fomentar novas diretrizes na área da LM, que promovam o combate à 

desinformação e ao discurso de ódio, assim como a proteção dos direitos de cidadania, 

assegurando cidadãos capacitados na sua interação com os media. 

 

Linhas de atuação 
 

Para operacionalizar estes eixos de atuação e coordenação estratégica, 

sistema6zaram-se as seguintes linhas de atuação, garan6ndo a conformidade com os 

obje6vos estratégicos estabelecidos. Estas linhas deverão orientar as medidas e as ações 
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a ser definidas no plano de a6vidades. Apresentamos brevemente as linhas de atuação 

para o PNLM 2025-2029, organizadas por eixo: 

 

1. Direitos e Educação mediá/ca  

a) Capacitar os cidadãos a participar ativamente e de forma crítica no 

debate público, utilizando os media e as plataformas digitais, sempre com respeito pelos 

direitos humanos e pela diversidade de opiniões. 

b) Promover a consciencialização dos cidadãos sobre os seus direitos e 

responsabilidades no ambiente mediático, com especial foco no combate à 

desinformação e ao discurso de ódio. 

 

2. Descentralização e Inclusão de públicos e territórios 

a) Dar visibilidade, desenvolver e criar programas e recursos que atendam 

às necessidades de grupos vulneráveis ou em risco, como comunidades migrantes, 

idosos e pessoas com necessidades educativas especiais. 

b) Desenvolver materiais educacionais que sejam acessíveis e 

compreensíveis para diferentes públicos, incluindo os prioritários, em faixas etárias e 

níveis de escolaridade diversos, garantindo que a literacia mediática chegue a todos. 

c) Criar e fortalecer redes locais de promoção da LM, facilitando a 

implementação de programas e iniciativas em todos os territórios. 

d) Identificar, apoiar e promover programas regionais e locais que se 

ajustem às necessidades específicas de cada território. 

e) Descentralizar projetos e iniciativas, mobilizando entidades regionais e 

locais no planeamento e na execução de programas de LM, com especial atenção à 

criação de programas focados no combate à desinformação nas esferas regional e local. 

f) Promover o envolvimento dos media locais e regionais. 
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3. Capacitação e Formação  

a) Formar e facilitar a promoção de hábitos críticos de consumo de 

informação e produção de conteúdo, que podem ser estendidos ao longo da vida. É 

importante considerar as diferentes idades e espaços intergeracionais de aprendizagem 

e partilha.  

b) Promover competências próprias para enfrentar os desafios associados 

às tecnologias emergentes, especialmente aquelas relacionadas com o 

desenvolvimento da inteligência artificial, incentivando a capacitação e a aquisição de 

literacias inovadoras que integram a LM. 

c) Fomentar competências ligadas a diferentes expressões da LM, como a 

literacia da informação, literacia dos dados, literacia jornalística, literacia visual, assim 

como outras dimensões, como a literacia da saúde e a literacia financeira. 

d) Investir em ações de sensibilização e capacitação que abordem 

competências relacionadas com a literacia para as notícias, permitindo que os cidadãos 

distingam conteúdos jornalísticos de outros tipos de informação e de conteúdos. Além 

disso, promover o pensamento crítico e a análise da informação jornalística para 

combater diversas desordens informacionais, especialmente a desinformação. 

e) Fomentar a formação ao longo da vida, capacitando os cidadãos a serem 

utilizadores críticos e criativos dos media nas suas diversas manifestações. 

f) Desenvolver estratégias e competências críticas para combater a 

desinformação, incluindo a verificação de factos, o reconhecimento de fontes fiáveis e 

a compreensão dos processos online de filtragem de informação. 

g) Reconhecer as linguagens associadas a novas formas de capacitação, 

como os jogos educativos, como ferramentas atrativas e facilitadoras da aprendizagem 

da ML. 

h) Fomentar espaços públicos que possibilitem e facilitem o diálogo em 

torno da LM.  
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4. Responsabilidade Social  

a) Promover um jornalismo ético e responsável como ferramenta 

fundamental no combate à desinformação e na defesa dos valores democráticos. 

b) Fortalecer as redes de verificadores de factos (fact-checking), 

incentivando a sua atuação como promotores de LM. 

c) Mobilizar os meios de comunicação do serviço público de media para 

disseminar campanhas nacionais e internacionais voltadas para a promoção da literacia 

mediática e o combate à desinformação. 

d) Incentivar a atuação proativa dos órgãos de comunicação social, tanto 

públicos quanto privados, na promoção e divulgação de conteúdos que ensinem os 

cidadãos sobre o uso responsável dos media, contribuindo para a luta contra a 

desinformação. 

e) Mobilizar os media locais, comunitários, regionais e nacionais como 

plataformas para a divulgação de projetos e iniciativas de LM. Isto envolve capacitar não 

apenas os media tradicionais, como imprensa, rádio e televisão, mas também os novos 

media, especialmente as redes sociais e os media emergentes, considerando suas 

relações com tecnologias como a realidade virtual e a inteligência artificial. 

f) Sensibilizar influenciadores digitais, celebridades e criadores de 

conteúdos para que partilhem com seus seguidores diferentes aspetos e temas 

relacionados com a LM, especialmente aqueles que se vinculam à sua própria atividade. 

g) Promover a responsabilidade social das plataformas digitais no combate 

à desinformação e na promoção da LM em geral, assegurando maior transparência e 

responsabilidade na divulgação de informações. 

 

5. Monitorização e Avaliação 

a) Disponibilizar relatórios anuais públicos sobre os progressos do PNLM 

2025-2029. 

b) Incen6var a inves6gação ciensfica nacional na área. 
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c) Promover a transparência e a o6mização de recursos nos projetos e 

inicia6vas de literacia mediá6ca, definindo princípios e boas prá6cas de atuação. 

d) Criação e manutenção de website que seja um núcleo central do PNLM e 

das inicia6vas associadas.  

 

6. Cooperação  

a) Desenvolver campanhas de âmbito nacional que, quando necessário, 

possam ser adaptadas às necessidades regionais e locais, visando contribuir para os 

objetivos centrais do Plano, com ênfase no combate à desinformação. 

b) Estimular a criação e continuidade de projetos de literacia mediática que 

integrem uma diversidade de experiências e utilizem várias abordagens metodológicas. 

c) Facilitar a colaboração, articulação de parcerias e troca de experiências 

entre as diversas partes interessadas, promovendo um maior alcance e qualidade nas 

iniciativas de literacia mediática. 

d) Promover o uso de orientações e referenciais nacionais (como Referencial 

de Educação para os Media e o Referencial Aprender com a Biblioteca Escolar)  que 

tenham como obje6vo a promoção e desenvolvimento de competências de literacia 

mediá6ca; 

e) Melhorar a identificação e a visibilidade das fontes de financiamento para 

projetos, facilitando o acesso a oportunidades de apoio financeiro. 

f) Garantir a representação e participação ativa de Portugal em fóruns, 

redes de LM e projetos colaborativos de escala internacional. 

 

Monitorização e Avaliação 
As medidas e as a6vidades decorrentes deste PNLM deverão ser alvo de 

monitorização consnua e de avaliação de resultados de forma transparente, com 

métricas e indicadores que permitam acompanhar a execução, alcance e o impacto do 

plano (ver documento Plano Nacional de Literacia Mediá6ca – A6vidades e 

https://cidadania.dge.mec.pt/sites/default/files/pdfs/referencial-epm-versaoatualizada-12dez2023.pdf
https://cidadania.dge.mec.pt/sites/default/files/pdfs/referencial-epm-versaoatualizada-12dez2023.pdf
https://www.rbe.mec.pt/np4/%7B$clientServletPath%7D/?newsId=99&fileName=referencial_2017_impres.pdf
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monitorização). Para o efeito, serão disponibilizados relatórios anuais públicos sobre os 

progressos do PNLM 2025-2029. Decorrendo da avaliação nesses relatórios, poderá o 

pano sofrer ajustes de implementação.  

Com esta linha de orientação, pretende-se colocar Portugal na rota das 

melhores orientações internacionais que apontam também para a avaliação de 

implementação de polí6cas públicas e neste caso concreto de ações no âmbito da LM.  

 

Parcerias 
 

A #PortugalMediaLab assegura uma coordenação estratégica nacional para 

promover a literacia mediá6ca no País e desenvolver uma abordagem colabora6va e 

inclusiva entre os diferentes setores e atores. Assim, deverá caber à #PortugalMediaLab 

o desenvolvimento de um PNLM que procure ajudar todas as partes interessadas a 

iden6ficar o seu papel específico no quadro de áreas de intervenção prioritárias, agindo 

em conformidade. A #PortugalMediaLab assume-se como plataforma de facilitação e 

coordenação da colaboração entre os diferentes atores, criando condições para que os 

projetos e inicia6vas desenvolvidas por um conjunto diversificado e crescente de atores 

contribuam de forma par6cipada, a6va e ar6culada para a definição da visão estratégica 

nacional sobre a literacia mediá6ca.  

Cientes de que a LM resulta de um processo de educação consnuo, que se 

estende enquanto aprendizagem ao longo da vida, exigindo a par6cipação de diversos 

atores em diferentes fases e contextos da vida dos cidadãos, importa sublinhar a 

responsabilidade social acrescida dos principais agentes que vão construindo o 

ecossistema mediá6co em constante mutação.  

Desde os meios de comunicação social tradicionais até às grandes plataformas 

de comunicação digitais, passando pelas celebridades e influenciadores digitais, o seu 

alcance mediá6co implica uma responsabilidade é6co-cultural, que deverá traduzir-se 

na criação, disseminação e promoção de conteúdos é6cos e transparentes. Importa, por 

isso, inves6r na sensibilização e mobilização desses atores para a promoção de um 
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ambiente mediá6co e social mais responsável e confiável, à semelhança das recentes 

campanhas lançadas pela UNESCO. 

O estabelecimento de parcerias é essencial para o PNLM, pois permite mobilizar 

recursos, conhecimentos e redes de diferentes setores (como educação, media, 

tecnologia e sociedade civil). Com parceiros bem-alinhados, é possível alcançar mais 

pessoas, promover ações de formação eficazes e garan6r a sustentabilidade das 

inicia6vas, aumentando o impacto e o sucesso do plano. Interessará ainda a mobilização 

de fazedores de opinião e personalidades com visibilidade pública, para que possam 

par6cipar na sensibilização da opinião pública para a relevância da literacia mediá6ca e 

de temá6cas a ela associadas. Não menos relevantes são as parcerias com profissionais 

ligados a diferentes áreas da comunicação, como inteligência ar6ficial e diferentes media 

(como jornalismo, publicidade, cinema, ficção audiovisual e entretenimento 

audiovisual). 

 

Parceiros: 

En6dades reguladoras 

Serviços da Administração Direta e Indireta do Estado 

Regiões autónomas 

Autarquias locais 

En6dades educa6vas 

Associações profissionais 

En6dades de apoio a migrantes 

Bibliotecas públicas 

Ins6tuições de ensino superior e centros de inves6gação 

Serviços públicos 

Fundações que atuam na área da LM 
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Plataformas digitais 

Operadores, órgãos e profissionais de comunicação social 

Universidades seniores 

Influenciadores digitais 
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